
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401903 - RO (2023/0219692-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : FRANCISCO SILVEIRA DE AGUIAR NETO - RO005632
AGRAVADO : ITALO SARAIVA MADEIRA
AGRAVADO : EVA LIDIA DA SILVA
ADVOGADOS : EVA LÍDIA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO006518

ITALO SARAIVA MADEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
RO010004

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO NA
VIA DO APELO NOBRE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR E ILEGITIMIDADE ATIVA.
FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. ACESSO AOS AUTOS
COM SEGREDO DE JUSTIÇA. ERRO JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de
ofensa a dispositivo da Constituição da República. Ao contrário do sustentado
no agravo interno, a menção ao art. 93, inciso IX, da CF/1988, não foi trazida
apenas como reforço argumentativo, mas houve expressa alegação de
violação ao dispositivo, nas razões do apelo nobre.

2. O Tribunal de origem não apreciou a tese de que haveria
deficiência na fundamentação do acórdão recorrido e ofensa ao art. 489 do
CPC, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração,
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. Ressalta-se que mesmo nos casos
em que a suposta ofensa à lei federal tenha surgido na prolação do acórdão
recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para que a
Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no recurso
especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública.

3. As razões do recurso especial não desenvolveram tese para
demonstrar os motivos pelos quais teria ocorrido violação aos arts. 7º, 107 da
Lei n. 8.906/1994 e 11 do CPC/2015, o que evidencia a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. Não houve a indicação dos dispositivos de lei federal supostamente
violados ou cuja vigência teria sido negada, no que diz respeito à alegação de
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falta de interesse de agir e ilegitimidade ativa, o que caracteriza a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
Cabe ressaltar que a indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal
ou tratado que se considera violado se mostra indispensável, diante da
natureza vinculada do recurso. Tal natureza afasta, também, alegação do
agravante de que seriam questões processuais básicas, que dispensariam a
indicação dos dispositivos malferidos.

5. Ausente a impugnação autônomo do acórdão recorrido, incide a
Súmula n. 283 do STF.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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ADVOGADOS : EVA LÍDIA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO006518

ITALO SARAIVA MADEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
RO010004

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO NA
VIA DO APELO NOBRE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR E ILEGITIMIDADE ATIVA.
FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. ACESSO AOS AUTOS
COM SEGREDO DE JUSTIÇA. ERRO JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de
ofensa a dispositivo da Constituição da República. Ao contrário do sustentado
no agravo interno, a menção ao art. 93, inciso IX, da CF/1988, não foi trazida
apenas como reforço argumentativo, mas houve expressa alegação de
violação ao dispositivo, nas razões do apelo nobre.

2. O Tribunal de origem não apreciou a tese de que haveria
deficiência na fundamentação do acórdão recorrido e ofensa ao art. 489 do
CPC, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração,
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. Ressalta-se que mesmo nos casos
em que a suposta ofensa à lei federal tenha surgido na prolação do acórdão
recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para que a
Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no recurso
especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública.

3. As razões do recurso especial não desenvolveram tese para
demonstrar os motivos pelos quais teria ocorrido violação aos arts. 7º, 107 da
Lei n. 8.906/1994 e 11 do CPC/2015, o que evidencia a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. Não houve a indicação dos dispositivos de lei federal supostamente
violados ou cuja vigência teria sido negada, no que diz respeito à alegação de
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falta de interesse de agir e ilegitimidade ativa, o que caracteriza a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
Cabe ressaltar que a indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal
ou tratado que se considera violado se mostra indispensável, diante da
natureza vinculada do recurso. Tal natureza afasta, também, alegação do
agravante de que seriam questões processuais básicas, que dispensariam a
indicação dos dispositivos malferidos.

5. Ausente a impugnação autônomo do acórdão recorrido, incide a
Súmula n. 283 do STF.

6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE RONDÔNIA, contra
a decisão de minha lavra que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
nos termos da seguinte ementa (fl. 367):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO APELO NOBRE.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR E ILEGITIMIDADE ATIVA. FALTA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO
STF. ACESSO AOS AUTOS COM SEGREDO DE JUSTIÇA. ERRO
JUDICIÁRIO. RAZÕES SUFICIENTES PARA A MANUTENÇÃO DO
JULGADO NÃO ATACADAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

 
Em seu agravo interno, a parte agravante alega que o acórdão recorrido violou

claramente o art. 489 do CPC/2015, não havendo necessidade de embargos de declaração
e que a menção ao art. 93, inciso IX, da CRFB/1988 foi apenas para reforçar a
demonstração de violação ao mencionado artigo do CPC.

Sustenta que, em relação à falta de interesse de agir e à ilegitimidade ativa, a
indicação dos artigos violados é desnecessária, pois se tratariam de
questões processuais básicas. Aduz que a decretação de sigilo nos autos foi justificada
pela necessidade de proteger dados sensíveis decorrentes de investigação, não sendo uma
forma de evitar acesso aos advogados.

Aduz que a falta de indicação expressa dos dispositivos legais não
impossibilita a admissão do recurso, bem assim ter havido a impugnação aos
fundamentos do acórdão recorrido.

Por fim, requer o provimento do agravo interno para reforma da decisão
monocrática e admissão do agravo em recurso especial, assim como do apelo nobre.
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Não houve impugnação.
É o relatório.

 

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte agravante não levam à reforma da decisão
agravada, pelo contrário, confirmam os seus fundamentos. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a via do recurso especial, destinada a
uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise
da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da República. Ao contrário do
sustentado no agravo interno, a menção ao art. 93, inciso IX, da CF/1988, não foi trazida
apenas como reforço argumentativo, mas houve expressa alegação de violação ao
dispositivo, conforme se infere do seguinte trecho das razões do recurso especial (fls.
265-266):

 
Por tais motivos, a decisão impugnada violou o art. 489 do CPC/2015 e art.

93, IX, da CRFB/1988, devendo ser anulada.
 
Outrossim, o Tribunal de origem não apreciou a tese de que haveria

deficiência na fundamentação do acórdão recorrido e ofensa ao art. 489 do CPC, sem que
a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.
Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha surgido na
prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração
para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no recurso especial,
ainda que se cuide matéria de ordem pública.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou a tese suscitada pelo recorrente sob o
enfoque trazido no recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do
STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

2. O recurso especial não suscitou a violação do art. 1.022 do Código de
Processo Civil, inviabilizando o reconhecimento de eventual omissão por parte da
Corte de origem. Tal alegação seria essencial para a configuração do
prequestionamento ficto em matéria estritamente de direito, nos termos do art. 1.025
do CPC.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que mesmo nos
casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha surgido na prolação do acórdão
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recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para que a Corte de
origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no recurso especial, ainda que se
cuide matéria de ordem pública. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.767.947/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 23/4/2025
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. MULTA ADMINISTRATIVA
PREVISTA NA LEI MUNICIPAL 13.756/04. NORMA LOCAL DECLARADA
INCONSTITUCIONAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO
ART. 535 DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO
DA RESERVA DE PLENÁRIO E DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO.
MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
EXAME DE LEI LOCAL E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento consolidado de que

mesmo as matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento para que
possam ser enfrentadas na instância extraordinária.

4. Surgida a questão federal no julgamento da apelação, sem que o Tribunal
de origem tenha se pronunciado a respeito, cabe à parte provocar o seu exame
mediante oposição de embargos declaratórios, sob pena de inviabilizar a
admissibilidade do recurso, por falta de prequestionamento.

[...]
7. Agravo interno não provido. Pedido de reconsideração (446731/2022)

prejudicado.
(AgInt no AREsp n. 1.064.207/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 31/8/2023
 

 
Destaque-se, ainda, que as razões do recurso especial não desenvolveram tese

para demonstrar os motivos pelos quais teria ocorrido violação dos arts. 7º, 107 da Lei n.
8.906/1994 e 11 do CPC/2015, o que evidencia a ausência de delimitação da
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE OBRA NOVA. ANÁLISE DE OFENSA A
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO NA VIA
ELEITA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
INDICAÇÃO DE ARTIGOS SEM O DESENVOLVIMENTO DE TESES.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO
STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126 DO STJ. ALVARÁ DE
EXECUÇÃO. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA
SÚMULA N. 280 DO STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DECISÃO DE
NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA N. 735 DO STF. CONCLUSÃO DA CORTE
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LOCAL QUANTO À TESE DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, A
OCORRÊNCIA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E AOS REQUISITOS
AUTORIZADORES DA TUTELA ANTECIPADA. NECESSIDADE DO
REEXAME DE PROVAS PARA A INVERSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República.

[...]
3. As razões do recurso especial não desenvolveram teses para demonstrar

os motivos pelos quais teria ocorrido violação dos arts. 3º, 6º, 7º, 11º, 141, 369, 408,
parágrafo único, 410, inciso I, 412, parágrafo único, 434, parágrafo único, 435,
parágrafo único, 223, 505, 507, o que evidencia a ausência de delimitação da
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

[...]
9. Agravo interno desprovido, restando prejudicado o pedido de efeito

suspensivo. (AgInt no AREsp n. 2.782.408/SP, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, 1.022, II, PARÁGRAFO
ÚNICO, II, E 1.013, § 2º, DO CPC E ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO
ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. LICITUDE DA CONSTRUÇÃO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
HIPÓTESES DE ÁREAS CONSOLIDADAS PREVISTAS NO CÓDIGO
FLORESTA NÃO CONTEMPLAM A MANUTENÇÃO DE CASAS DE
VERANEIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
ORIENTAÇÃO PACÍFICA DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

[...]
II - A jurisprudência deste Tribunal Superior considera que quando a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284
do Supremo Tribunal Federal.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.004.665/SC, relatora

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 11/9/2023
.)14/9/2023

 
Além disso, não houve a indicação dos dispositivos de lei federal

supostamente violados ou cuja vigência teria sido negada, no que diz respeito à alegação
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de falta de interesse de agir e ilegitimidade ativa, o que caracteriza a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF. Cabe
ressaltar que a indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal ou tratado que se
considera violado se mostra indispensável, diante da natureza vinculada do recurso. Tal
natureza afasta, também, alegação do agravante de que seriam questões processuais
básicas, que dispensariam a indicação dos dispositivos malferidos. 

A esse respeito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA
POR IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO. AVENTADA OFENSA AO
ART. 1022 DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALHA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO. INVIABILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO A
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei federal
supostamente violado caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia,
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a ausência de
indicação precisa do dispositivo legal violado, não é irrelevante, tampouco possui
natureza meramente formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de lei federal
supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá o principal - de
cabimento do recurso especial. A missão constitucional deste Sodalício, exercida na
via do recurso especial, é justamente a pacificação da interpretação da legislação
infraconstitucional, que não pode ser exercida sem a devida delimitação da
controvérsia pela própria Parte Recorrente, a quem cabe indicar, com precisão, o
dispositivo legal que teria sido violado ou interpretado de forma divergente pelo
Tribunal de origem.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a falha da devida
fundamentação sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte recorrente não
suscitou a questão nos embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou
afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no conceito
de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de cabimento do
apelo nobre.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 28/10/2024

.)4/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ. JUROS DEVIDOS A PARTIR DO EVENTO DANOSO. INSURGÊNCIA
QUANTO AOS HONORÁRIOS. SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
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3. O recurso encontra-se deficiente de fundamentação quando não indica
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão
recorrido. Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.861.859/ES, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)20/11/2023 27/11/2023
 
No mais, o acórdão recorrido, quanto à tese de impossibilidade de acesso aos

autos, está assentado nos seguintes fundamentos, cada qual suficiente, por si só, para dar
suporte à conclusão do Tribunal de origem (fls. 215-218. sem grifos no original):

 
De acordo com o trâmite processual, foi decretado o segredo de justiça nos

autos de origem em 17.06.2021, sendo formulado o pedido de intervenção
(23.06.2021), quando houve a habilitação do advogado Ítalo Madeira, que pleiteou a
intervenção da Associação de Produtores Rurais Terra Roxa ao id n. 59152141
como terceiro interessado.

O pleito foi indeferido (id n. 59962720) e, em sequência, foram opostos
embargos de declaração (id n. 60299922).

Contudo, em sequência constatou-se a ocorrência de erro do serviço
judiciário, pois embora o advogado figurasse como terceiro, foi habilitado nos autos
como patrono de uma das partes e, nesse momento, teve acesso a todas as peças,
com ou sem segredo de justiça.

 
Pendente, à época da impetração, o resultado dos embargos de declaração

opostos, os patronos ingressaram com o para assegurar seu direito àmandamus 
habilitação e petição naqueles autos.

[...]
Vale dizer, não pode ser o patrono prejudicado pelo erro do serviço

visto que é direito do advogado, no exercício de suas prerrogativasjudiciário, 
funcionais, ter vista dos autos de processos findos ou em andamento, que não
estejam sujeitos a sigilo ou segredo de justiça:

[...]
Nessa toada, entendo que é razoável o pleito dos patronos, uma vez que

buscavam resguardar sua atuação profissional, devendo ser habilitados e intimados
dos atos processuais até que se conclua definitivamente acerca do interesse,
oportunizando-se, ainda, o direito ao recurso, senão vejamos:

[...]
 

A parte recorrente, no entanto, deixou de impugnar o seguinte fundamento:
impossibilidade de ser o patrono prejudicado pelo erro do serviço judiciário. Portanto,
incide o óbice da Súmula n. 283 do STF.

Nessa direção:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
OCUPAÇÃO COLETIVA DE IMÓVEL PÚBLICO. FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA MANTER A DECISÃO.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF.
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. ÁREA DE OCUPAÇÃO
CONSOLIDADA EM CARACTERÍSTICAS DE BAIRRO E PREJUÍZOS
SOCIAIS. ALTERAÇÃO. REEXAME FACTUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM CONSOÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTA
CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem afastou o direito à reintegração de posse
consideradas as peculiares circunstâncias que permeiam o caso em exame, é dizer, o
direito à moradia e à dignidade da pessoa humana, a função social da propriedade,
maior dano pela desocupação, responsabilidade estatal pela tolerância da ocupação
paulatina, desproporcionalidade da medida, consolidação de bairro na área, dentre
outros. Nesse aspecto, a parte recorrente, no entanto, deixou de impugnar
devidamente os fundamentos supradelineados, suficientes, por si sós, para respaldar
o acórdão recorrido. Portanto, incide o óbice da Súmula n. 283 do STF.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.796.391/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 4/6/2025
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INOCORRÊNCIA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS -
SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA.
NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 211/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão

recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal
Federal.

[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.101.031/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 7/12/2023
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.401.903 / RO
Número Registro: 2023/0219692-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08110697520218220000 70023812720208220015 8110697520218220000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : FRANCISCO SILVEIRA DE AGUIAR NETO - RO005632
AGRAVADO : ITALO SARAIVA MADEIRA
AGRAVADO : EVA LIDIA DA SILVA
ADVOGADOS : EVA LÍDIA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO006518

ITALO SARAIVA MADEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO010004

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : FRANCISCO SILVEIRA DE AGUIAR NETO - RO005632
AGRAVADO : ITALO SARAIVA MADEIRA
AGRAVADO : EVA LIDIA DA SILVA
ADVOGADOS : EVA LÍDIA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO006518

ITALO SARAIVA MADEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RO010004

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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